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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES

	APELANTE
	:
	MARCOS KENETH MENDONCA CHAEM

	ADVOGADO
	:
	MG00062346 - LEUCES TEIXEIRA DE ARAUJO

	APELANTE
	:
	RODRIGO FERNANDES DA SILVA

	APELANTE
	:
	FERNANDA DA SILVA FERNANDES SANTOS

	APELANTE
	:
	LINDOMAR DONIZETTI SUDARIO

	ADVOGADO
	:
	MG00101907 - GILBERTO FERREIRA RIBEIRO JUNIOR

	APELANTE
	:
	MARMO RAMOS CAMARGO

	ADVOGADO
	:
	GO00012545 - JEOVAH VIANA BORGES JUNIOR

	APELANTE
	:
	MARUEDSON DA SILVA CINTRA

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELANTE
	:
	WAGNER GOMES DE MORAES

	ADVOGADO
	:
	SP00228226 - WENDELL ILTON DIAS

	APELANTE
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	CARLOS ALEXANDRE RIBEIRO DE SOUZA MENEZES

	APELADO
	:
	OS MESMOS


E M E N T A

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE FRAUDE (ART. 155, §4º, II e IV, CÓDIGO PENAL). USO DE DOCUMENTO FALSO (ART. 297 C/C ART. 304, AMBOS DO CP). AUTORIA DE MATERIALIDADE COMPROVADAS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA COMO CRIME ANTECEDENTE DE LAVAGEM DE DINHEIRO. ATIPICIDADE DO DELITO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ANTERIORMENTE ÀS LEIS 12.694/2012 E 12.850/2013. DOSIMETRIA AJUSTADA. RECURSO DO MPF PROVIDO EM PARTE. APELAÇÕES DOS RÉUS DESPROVIDAS.

1. Apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelos réus em face da sentença, que: (i) reconheceu a prescrição da pretensão punitiva estatal em relação ao crime de associação criminosa (art. 288, do CP), com fundamento no art. 107, IV, do CP; (ii) absolveu Rodrigo Fernandes da Silva, Fernanda Silva Fernandes Santos, Marcos Keneth Mendonça Chaem, Wagner Gomes de Moraes e Marmo Ramos Camargo pela prática do crime previsto no art. 171, do CP, com fundamento no art. 386, VII, do CPP; (iii) absolveu Rodrigo Fernandes da Silva pela prática do crime previsto no art. 1º, inciso VII da Lei 9.613/98; (iv) condenou Rodrigo Fernandes da Silva, Fernanda Silva Fernandes Santos, Lindomar Donizetti Sudário, Marcos Keneth Mendonça Chaem, Wagner Gomes de Moraes e Marmo Ramos Camargo e Maruedson da Silva Cintra pela prática do crime previsto no art. 155, § 4º, II, c/c art. 29, na forma do art. 71 (continuidade delitiva), todos do Código Penal; e (v) condenou Fernanda Silva Fernandes Santos e Marcos Keneth Mendonça Chaem pela prática do crime previsto no art. 297 c/c art. 304, do ambos CP.

2. Consta na denúncia que a presente demanda originou-se de inquérito policial n. 320/2006 instaurado pela Polícia Federal situada na cidade de Uberaba/MG, em que se desenvolveu a “Operação Piraíba” – procedimento criminal de n. 2005.38.02.004868-6, a qual possibilitou identificar organização criminosa atuante em várias cidades do Estado de Minas Gerais, cuja finalidade era a prática de fraudes com cartões bancários em desfavor da CEF e outras instituições financeiras, além de outros crimes, como uso de documento falso e lavagem de dinheiro. O caso em análise limita-se ao núcleo criminoso liderado por Rodrigo Fernandes da Silva, sendo os demais réus integrantes da organização criminosa, os quais se apoiavam com informações, aparelhamento e programas voltados para a clonagem de cartões de crédito.  

3. Crime de furto mediante fraude. A materialidade do crime está devidamente comprovada pelo seguinte acervo probatório juntado aos autos, notadamente pelos autos circunstanciados em apenso; Relatório de Vigilância 015/2006; Laudos n° 259/2008-INC, 1419/2008-SETEC, 1640/2008-SETEC, 1.650/2008-SETEC, 1571-SETEC, 21202/2008 (Laudo de exame em cartão de identificação), 2107/2008-INC, 300/2009-INC, 760/2009-SETEC, 679/2009-INC e 680/2009-INC; bem como pelos termos de depoimentos das testemunhas e interrogatórios dos réus.
4. Crime de uso de documento falso. A materialidade e a autoria delitivas restaram devidamente comprovadas nos autos, notadamente auto de apreensão, bem como pelos laudos de exames documentoscópicos de n° 4070/06-SR/MG e 4073/06-SR/MG, que concluíram que as Carteiras de Habilitação (CNH’s) apreendidas nas residências de Fernanda Silva Fernandes e Marcos Chaem tratavam-se de Carteiras de Habilitação falsificadas.
5. Lavagem de capitais e organização criminosa. A previsão do artigo 1º, VII, da Lei n 9.613/98, em sua redação original, tinha como pressuposto a aprovação de Lei que definisse a expressão organização criminosa, à compreensão de que insuficiente, para fins de tipicidade no direito interno, o conceito previsto na Convenção de Palermo, o que veio a ocorrer com as Leis 12.694/2012 e 12.850/2013, posteriores aos fatos em julgamento. Atipicidade de conduta reconhecida. Precedentes do STF. 

6. Dosimetria do crime de uso de documento falso (art. 297 c/c 304 do CP) praticado pelos réus Fernanda Silva Fernandes Santos e Marcos Keneth Mendonça Chaem. O juízo de origem considerou todas as circunstâncias judiciais previstas no art. 59, do CP, favoráveis aos réus, fixando a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Ausentes atenuantes, agravantes, causas de aumento e de diminuição pena, tornou definitiva a pena em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.  Não há reformas a serem feitas na dosimetria deste delito.

7. Dosimetria do crime de furto mediante fraude praticado por Rodrigo Fernandes da Silva, Fernanda Silva Fernandes Santos, Lindomar Donizetti Sudário, Marcos Keneth Mendonça Chaem, Wagner Gomes de Moraes, Marmo Ramos Camargo e Maruedson da Silva Cintra. Merece reforma a dosimetria para considerar desfavoráveis as circunstâncias e as consequências do delito, fixando a pena-base em 03 (três) anos de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa. 

8. Na segunda fase, presente a atenuante da confissão espontânea reduz-se a pena para 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. Incidente a qualificadora do furto praticado por intermédio de concurso de pessoas, deve a pena ser aumentada em 1/3 (um terço), alcançando o patamar de 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 19 (dezenove dias-multa).  
9. Por fim, no caso, incide a regra do art. 71 do Código Penal (continuidade delitiva), mantendo o patamar da sentença (1/6). Assim, fixa-se definitivamente a pena em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 22 (vinte e dois) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
10. A Petição Criminal 0013477-95.2018.4.01.0000 apensada a estes autos versa sobre pedido do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais requerendo a utilização de lancha apreendida no curso da operação versada nestes autos. Verifica-se que o juízo federal a quo deferiu o pedido com a anuência do MPF. No caso, lancha nº A84004129-6 foi apreendida na posse do réu Rodrigo Fernandes da Silva em 26/04/2006, data em que já deflagrada a operação objeto dos autos, tendo o magistrado considerado que seria bem obtido como proveito do crime.

11. Já tendo sido deferida a utilização para o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, na medida em que não foi reclamada a sua devolução pelo réu Rodrigo Fernandes da Silva e à míngua de comprovação de que tal bem não seja proveniente do crime ora em análise, mantém-se a decisão que determinou a entrega do bem para uso do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais. Portanto, decreta-se o perdimento do bem em favor do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais.

12. Apelações da defesa desprovidas.

13. Apelação do Ministério Público Federal parcialmente provida para majorar as penas dos réus, fixando-as da seguinte forma: (i) Fernanda Silva Fernandes Santos e Marcos Keneth Mendonça Chaem em 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 32 (trinta e dois) dias-multa; e (ii) Rodrigo Fernandes da Silva, Lindomar Donizetti Sudário, Wagner Gomes de Moraes, Marmo Ramos Camargo e Maruedson da Silva Cintra em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 22 (vinte e dois) dias-multa. 

A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, negar provimento aos recursos da defesa e dar parcial provimento ao recurso do Ministério Público Federal para majorar as penas dos réus, nos termos do voto do Relator.

Brasília-DF, 14 de fevereiro de 2022.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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